
SERVIÇO NSWO FEDERAL

MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
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Sessgo ti et	 13 de maio de 1993

Recurso n2: 71.679 - PIS-DEDWIC(0 - EX 1988
Recorrente: JANDIRA BOX LTDA.

Recorrida : . DRF em OSASCO - SP

YSS.

EIST.pEDNR9=DecorrOncia-Aplica-se ao processo de-
corrente a decisgo exarada no princirm:.1„ quando
n gb se encontre qualquer nova c: ti de falo ou
de direito.

Vi~, relatados e discutidos os pr(~~ss autos de

recurso in~ist.o por JANDIRA BOX LTDA.

ACORDAM os Membros da Oitava Ct !.imara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, DAR provimento parcial ao

recurg (3„ para excluir a TRD no período de 01/02/91 a 31/07/91. nos

termos do relatório e voto, que passam a integrar o presente julgado.

Vencido$ os Conselheiros José Carlos Passuello (Relator), Edson Vianna

de Brito e jackson Guedes Ferreira que negavam proviment.o. Designado

o Conselheiro Mário Junqueira Franco ~or.

Sala das SessCes e: ai 	 demai0: de 1993

,

JACKSO	 "JX: :R:.-Á:	 - PRESIDENTE

.	 /1

7 4"11E 11421R0 RANCO JUNIOR - RELATOR -- DESIGNADO:

,. „..„4,-....,.wi'

'<M./.2'VISTO EM	 MANWH... FELIPE RF.30 BRANDA0	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAG DEel 9 A11995	 NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

rosn PAULO IRVIN DE CARVALHO VIANNA, ADELMO MARTINS sILvn, RENATA GON-

ÇALVES PANTOJA E LUIZ ALBERTO CAVA MACETRA.
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Recurso nr.: 74.679

Recorrente : JANDIRA BOX LTDA.

RELATORI O

jANDIRA BOX LTDA., iá qualificado, nos autos, recorre a

este Egrógio Conselho de decisão preterida pela Delegacia da Receita

Federal em São Paulo, Capital, da qual tOMMA ciencia em 30 de junho de

1992.

Conforme registra o termo de fls. 37. em 19 de duflembro

de 1989, exigiu-se da contribuinte a apresentação, no prazo de cinco

dias, deN

E o Relatório./
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro MARIO :JUNQUEIRA FRANCO jUNIORN Relator:

Peço vOnía ao ilustre Conselheiro Relator para discor-

dar, apenas no tocante â. aplicaca to da TRD como juros de mora, do seu

brilhante voto, ressalvando que quanto aos demais aspectos acompanho o

julgado.

Entretanto, embora já tenha me pronunciado por não

conhecer da matéria com base de que se tratava de questionamento cons-

titucional, pude apreciar melhor a questa°, tendo em vista novos jul-

g ados exarados por este Col.egiado

Duas quesUies surgem com retac-Zo à "MD. A primeira está

relacionada com a impossibilidade da mesma servir de índice de atuali-

zação de valores e débitos fiscais. A segunda diz res peit.o„ tendo em

vista a legislara° perl:iner~, a data a partir da qual a mesma poderia

ser cobrada como juros moratorios. E meu entendimento atual que a pri-

meira destas questdes importava em negar vigOncia ao art. 92. da Lei

8.177/91, em sua redaçao original, o que é defeso na Orbita adminis-

trativa, tendo natureza de constitucional idade. Enfiretani...o„ não há ne-

cessida(:1e de de abordar tal <: ti. visto oue: a) a matéria dos autos

se refere à segunda questão: b) reiteiradas decjsUes judid.s„ inclu-

sive do STF, precipitaram alteraçes legislativas e pronunciamentos do

Fisco conclusivos quanto a inaplicabilidade como índice de correçWo ou

atualização.

No tocante à segunda questa°, da vigOncia da TRO como

juros de mora, definindo-se a data "a quo" de sua =tarjem, entendo

não haver óbices a sua análise neste Colegiada, visto decorrer da in-

terpretaçao e aplicacf(o direta da lei vigente em cada momento. Na rea-

lidade, resume-se em aplicar a lei que, a partir de sua edição, deli-

1

	

	 niu a cobrança da varia0 to da TRD como de juros de mora. Se concluir-

mos, que a qualquer momento, a legislaçao considerava a TRD como indi-

iç

	

	 ce de atualizaçao, de juros nao poderia tratar, im portando em retorno

à primeira questão.



sswcoNnicoFwERAL 	 5.

MIMISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO MR.13896/000.172/92-80
ACORDA° MR. 108-00.224

Sendo assim, veiamos a redação original do art. 90. da

Lei 2.177/91, para definirmos se o dispositivo tratava a TRD como fn-

dice de atualização, como juros de mora, ou até mesmo. por absurdo,

sem definir sua natureza. O texto legal me parece esclarecedore

"ART. 92.e Os impostos, multas, as demais obrigaçd'es

fiscais e parafiscais e os débitos. de qualquer natureza

para com a Fazenda Nacional, para. o Fundo de Pailicitu-r-

pTo Pis-Pasep e com o Fundo de ParticipaRgo Pis -Pasep e

com o Fundo Investimento Social, os passivos de empre-

sas concordatárias e de jistiOri.“'Yes em regime de in-

tervenção., liquidaçgo extra-judicial, falencia e admi-

nistração temporária, serão atualizados, a partir TRD,

que substituirgo o DTH e o MN fiscal, respectivamen-

te".

Ent(wRIo. que a legislapTo, neste momento, utilizava-se

da TRD como fator de correçgo, seja pela expressão "serão atualiza-

dos", seia pela completa manutenção da sistemàtica pertinente a extin-

ta. DTN, mormente na atualização de débitos não vencidos. Tão lógica

foi esta interpretação que os autos de infraç go lavrados neste período

a plicaram a variação da TRD como atualizaç go monetária. Finalmente,

para corroborar a tese, cabe citar o texto da exposiç go de motivos re-

ferente a Medida Provisória rir'., 297, de junho de 19912

"O art. 9o. da Lei nr. 8.177, de to., de março de 19.791,

previu que a partir do mÊs de fevereiro do corrente ano

incidiria a TRD sobre, dentro outros os impostos.

O Poder Judiciário tem decidido. em julgados monocráti-

tos, que a. TRD n go se constitui em índice de atualiza-

ção da moeda ou de correpgo monetária, mas sim em "fa-

tor de composição de juros flutuantes de mercado"e sen-

do assim, descaberia sua aolicaç'ão sobre quotas do Im-

posto de Renda da pessoa fisica. Neste sentido foram

concedidas liminares nos Estados de Goiâs, Mato Grosso
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do Sul, Mato Grosso, Parã, Ceará, Paraná, Santa Catari-

na. Rio de 3aneiro. Rio Grande do Sul e PerTUMIllftWeh.

A manifestaçXo da Justiça tenderá a levar considerável

ndmero de contribuintes a ingressar com novas açd'es ju-

diciais, objetivando identico tratamento em relaçáto ao

débito tributáriog de outra parte, apreserita-se. con-

cretamente, desigual situaçWn entre mntr~intes„ de

vez que aqueles amparados por decisXo judicial fazem

jus a adoçã'o de p rocedimento vedado aos demais; ambas
situaçóes 5 ,30 " obviamente, indesejadas.

Imod•-se por isso, ajustar a legislaço tributária a
realidade p resente de ausOncio de indexacab de valores

fiscais, p reservando, dessa forma, o tratamento isonó-

mico entre sujeitos passivos e,, tamixàrg„ o fluxo de re-

ceitas para o Tesouro, com vistas a alcançar as metas

de equilíbrio fiscal indispensáveis à retomada do cres-

cimento económico."

A Medida Provisória nr. 297 nWo foi apreciada, no prazo

constitucional, pelo Congresso Nacional, o aue levou a Executivo a in-

troduzir novo NP, de nr. 298. Esto última foi cuvy •rtida na Lei

8.218/91, cuja vigCncia retroage à data da MP, i.e, 01.08.1991. No

art. 32., inciso I, deste diploma legal, foi instituída a cobrança. de

juros de mora sobre débitos exigíveis de qualquer natureza para com a

Fazenda. Nacional, bem como para o INSS, calculados pela variaa da

TRD entre a data em que o débito deveria ter sido pago, até o dia an-

terior ao do 5" efetivo pagamento.

Infere-se. portanto. que somente com a ediçKo da Lei

nr. 8.218/91 (Mi nr. 296,91) surgiu no ordenamento jurídico nacional

dispositivo especifico para a cobrança de juros de mora distintos do

percentual de 1% ao mós ou fraçab, i.e., pela variaçXo da TRD. Outros-

sim, riXo percebo na norma, nem mesmo na nova redaçã'o dada pelo art. 30

desta Lei ao art. 9p. da Lei nr. 6177/91, finalidade de retroagir seus
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efeitos. Primeiro, porque diante da clareza da aplicaç2io da TRO como

fator de atualiza0o no primeiro momento, estaria a lei nova a trans-

forma a natureza consignada pelo dispositivo anterior, o que lhe é im-

possluel. Segundo, porque na análise da exposio de motivos da lei

nova encontra-se a verdadeira razAib desta mudança, qual seja, reconhe-

cer a imprestabilidade da TRD como índice de correçá-o, aplicável UJ-

distintomente a impostos, contribui0es e débitos vencidos. Sendo as-

sim. a cobrança da TRO como juros de moro só pode ocorrer a partir de

agosto de 1991.

Os juros de mora sWo encargos de naturezo civil, remu-

neratórios do período em que o contribuinte detem, irregularmente, o

valor devido. W.Io majoram tributos, visto aplicarem-se a débitos yen-

cicios, nãe havendo limitaçXo constitucional ao seu valor estipulado

por lei. Entretanto, para sua cobrança há de se ter previ.so legol, O

que só ocorreu com a Medida Provisória a 298/91, convertido na lei

8.21S/91.

Por todo o exposto, dou provimento parciol ao recurso,

determinando que no período correspondente aos meses de fevereiro a

julho de 1991 sejom reduzidos os juros de mora ao patamar . de fl ao

mÊs, por ser este o percentual legalmente em vigor neste período.

E o meu voto.

Brasília/DF, 13 de maio de 1993

ét:~7,/ ' N4405.41.

:

MA	 r/OD	 eiA	 JUNIOR, Relator â
(41
w
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VOTOVENCIDO

O processo em questa° se formou por decorrOncia do pro-

cesso principal de imposto de renda de pess-ea iurídica ir,.

13896-000.169/92-75, relativo aos exercícios de 1988 e 1989, adotada a

tributaç'ao com base no lucro real.

Ho processo se discutia a existÊncio de omissao de re-

ceita baseada em suprimentos de caixa em valor de Cz$ 0.750.000,00

(exercício de 1988) e omissa° de receita por saldo credor de caixa em

valor de Cz$ 22.910.604,90 e encargos de depreciaçao apropriados a

maior em valor de Cz$ 2.261.801,25 (exercício de 1989).

A recorrente questionou ainda a legalidade e constitu-

cionalidade de atualizaçao do débito pelo variacab da UFIR e a aplica

g.2(o da TR.

No recurso n'ao trouxe o contribuinte qualquer argumento

novo ou diferenciado que tornasse necessario e análise em separado

pois solicitou entender como neste processo os argumentos expedidos no

principal-, sem qualquer ressalva ou adendo.

No processo principal foi negado provimento ao recurso.

Considerando, tratar-se o p resente processo decorrente,

exclusivamente do exercício de 1988, lhe é comunicado a decis'ao rela-

tiva ao exercício de 1988, que correspondeu, no mérito ao seu Wiío pro-

vimento.

Assim, deve receber, esta (B.,?corrfJncia„ igual sorte do-

wri~1-,	 . „Of
•
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Diante do exnosto e tendo em vista tudo que do processo

consta, voto no sentido de negar provimento ao recurso voluntário.,

wt.tbm:i.ssc 	 k ci E. c 52Cc,	 r. c ..e ,s ,sc., p rin c:i. p.::\

jOSE/CARLOS PASSUELLO
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